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IüUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANA

CNPJ 95 684.544/0001-26

!âHâHâ3â9"9,-9F* RUA JosÉ oE FRÂr'rçA pERETRA, N.' 10 - cEp.: 85.23G000 - FoNEFAX (42) 3614-1359

1. PARTES

1.1O MUNICíP|O DE SANTA MARIA DO OESTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

ST. OSCAR DELGADO, e o(a) AGENTE CULTURAL, JUçARA APARECIDA PADILHA, poTtadoT(a) do

RG ne 6.708.937-5,, CPF ne 005.027.579-81, residente e domiciliado(a) na Rue Felix Dutra da

Silva, CEP: 85-230.000, telefone: 42 920015971, resolvem firmar o presente Termo de Execução

Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de

ações culturais de que trata o inciso I do art. I do Decreto 71.45312023, celebrado com agente

cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ne 195/2022 (LEl PAULO GUSTAVO),

DO DECRETO N. 11.52sl2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 71.453/2023
(DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao

projeto cultural AU DIOVISUAL/VÍDEOCLIPE, contemplado no conforme processo

administrativo nq 001/2023.

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totelizam o montante de RS

28.649,50 (vinte e oito mil, seiscentos e quarenta e nove reais, e cinquenta centavos).

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no CoBANK S.4.,

Agência 0001, Conta Corrente np 30386668-3, para recebimento e movimentação.

s. APUCAçÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem

a necessidade de autorização prévia.

6. OBRTGAçÕES

6.1São obrigações dolda MUNTCíptO DE SANTA MARTA DO OESTE:

l) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;

TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL Ne OO1/2023 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO

FINANCEIRO A AçÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL N9 OOl/2023 -, NOS TERMOS

DA LEI COMPLEMENTAR N9 79512022 (LEI PAULO GUSTAVO}, DO DECRETO N. 11.525/2023
(DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO t1.45312023 (DECRETO DE FOMENTO).
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ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos

recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadlmplemento;

Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na

cúusuLA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustâvo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitâr o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como
o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à secretaria municipal da cultura, esporte e laser por meio de Relatório

de Execução do Ob.ieto, apresentado no prazo máximo de 5 mêses contados do término de

vigência do termo de execução cultural;

Vl) atender a qualquer solicitação regular feita pela Prefeitura municipal de Santa Marie do

Oeste, a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural âprovada é

apoiada com recursos da Lel Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo

com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da

Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução

cultural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos,

contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

7, PRESTAçÃO DE INFORMAçÕES

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações in loco.

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá adotar

os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

À
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l- encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcial justificado;

ll - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação que

houve o cumprimento integral do ob.jeto ou o cumprimento parcialjustificado; ou

lll - recomender que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.1Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 7.2, a

autoridade responsável pelo julgamento dã prestação de informações poderá:

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou

o cumprimento parcial justificado;

ll - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as justificativas

apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;

lll - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do ob.jeto no relatório de

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do

objeto foram insuficientes; ou

lV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso

identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.1 O âgente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de

prestação de informações em relatório de execução do ob.leto.

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram
alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:

| - apresentação de relatório de execução do ob.ieto pelo beneficiárlo no pra2o estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e

ll - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:

| - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;

ll- conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

lll - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de
metérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentos pertinentes à execução do projeto.

7.2.2 O egente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso

concreto:
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l- encaminhar o processo à autoridade responsável pelo .iulgamento da prestação de

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou

ll - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,

âutoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

l- determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou

o cumprimento parcial justificado;

ll - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do

objeto foram insuficientes; ou

lll - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informaçôes, caso verifique que

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso

identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inlcial de

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas

seguintes hipóteses:

| - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos

previstos no item 7.2; ou

ll - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução

da ação cultural, mediante .juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos

apresentados.

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mÍnimo, trinta
dias, contado do recebimento da notificação.

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo
que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação

de informações e poderá concluir pela:

l- aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou

ll- reprovação da prestação de informações, parcial ou total.

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:

l- devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;

ll- apresentação de plano de ações compensatórias; ou

lll- devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações

compensatórias.

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
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7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente culturel, será imediatamente
exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de âções

compensatórias.

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural
poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.

7.5.4 O prazo de êxecução do plano de ações compensatórias será o menor possível, conforme
o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência do
instrumento.

8. ATTERAçÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CUTTURAT

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.

8.2 A formalização de termo âditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

l- ProrroBeção de vigência realizada de ofÍcio pela administração pública quando der causa a

atraso na liberação de recursos; e

ll - Alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modiflcação
substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente
mantido na conta, a Íim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo

agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de

autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização
prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo âditivo, poderá ser realizado
apostilamento.

10. EXflNçÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CUTTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Culturalpoderá ser:

9. TITUIÁRIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da

execução da ação culturâl fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data da

sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o
valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização
monetária.

toul

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformedos em decorrência da

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do INOME DO ENTE].
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| - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Oistrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou

lV -rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes

hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas
pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má âdministração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da flscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficez 50 (sessente) dias após a data de recebimento da notificação,
ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que

participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez)

dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje danos ao erário, deverá

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não

se.jam devolvidos no prazo estabelecido pele Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou
neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso, no Termo de

Distrato.

11. SANçÕES

11.1. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na
execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela
aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou
multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação de
defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou Íorça maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regulârmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROTE DE RESUITADOS

12.1 o ÓRGÃo REALIZARÁ o MoNIToRAMENTo DAs AçÕEs PoR ENVIo DE RELATÓRIoS.

13. VrGÊNC|A &
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13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração de

5 MESES podendo ser prorrogado por No MÁxlMo 30 DIAS.

14. PUBUCAçÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no diário oficial dos municípios
do Paraná.

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de Pitanga para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo

de Execução Cultural.

Santa Maria do Oeste, 2211212021.

DELGADO

PRE FEITO MUNICIPAL

]UçARA PARECIDA PADILHA

AGENTE CULTURAL

t--



MUNICIPIO DE SANTA i'IARIA OO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 95.68/t.5/t4l000í -26

FRÀl{ç^ PEREIR^, '1O - CÉt : lt.r30_000 - lO{E/f^X: l0r2l 3aaa-1234

EXTRATO DE TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N9 123/2023

TNEXTGtBtLtDADE DE LrCrrAçÃO Ne 1212023

CREDENCIAMENTO N9 O1/2023

EXTRATO DE TERMO N9 OO1/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito

no CNP.I do MF sob ne 95.684.544/0001-26, com sede na Rua José de França Pereira, 10 - Santa Maria do

Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR DELGADO.

oBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APO|O FTNANCETRO A AçÕeS CUlrURnrS CONTEMPLADAS PELO EDTTAL

np OOl/2023 -, NOSTERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Ne 79512022 (LEl PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

r!.s2512023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 77.45312023 (DECRETO DE FOMENTO)".

ValorTotal :RS 28.649,50 (vinte e oito mil, seiscentos e quarenta e nove reais, e cinquenta centavos).)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçÃO: 22 DE DEZEMBRO DE 2023

P

contratado: AGENTE CULTURAL: JUÇARA APARECIDA PADILHA, portado(a) do RG ne 6.708.937-5, , CPF ne

005.027.579-81, residente e domiciliado(a) na Rua Felix Dutra da Silva, CEP: 85-230.000, Santa Maria do

Oeste PR, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural
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ESTADO DO PARÀNÁ

PRÊFEITURA MUNICIPAL DE SÂ\TÂ MÀRIA DO OESTE

LICITAÇÁO
EXTRATO DE TERMO DE EXÊCUÇÀO CULTURÁL PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO N. r 23/2023 INEXTGTBTLIDADE Df, LlClrAçÀO N" l212023

CREDENCIAME:!TO N" OI/2023 EXTRATO DE TERMO N'OOI/20'3

Contrataote: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.
pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ do
MF sob n'95.684.5,14/000t-26, com sede na Rua José de
França Pereira, l0 - Sânta Maria do Oeste - PR, neste âto
representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR
DEI-GADO.

Contratado: AGENTE CULTURAL: ruÇARA APARECIDA
PADILHA, portador(a) do RG n' 6.708.937-5, , CPF n"
005.027.579-81, residente e domiciliado(a) na Rua Felix Dutra
da Silva, CEP: 85-230.000, Santa Maria do Oeste PR, resolvem
firmar o presente Termo de Execução Cultural

OBJETO: 'OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL n' 001/2023 -. NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N' 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 11.525t2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO r.453/2023 (DECRETO DE
FOMENTO)".

Valor Total :RS 28.649,50 (vinte e oito mil, seiscentos e
quarentra e nove reâis, e cinquenta centavos).).

Vgência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÀO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicado por:
Femando Lopes

Código Identifi câdor:E6872F34

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dta 26/ 1212023 . Ediçào 2926
A verificação de aulenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no sire:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https://www diâriomunicipal.com.br/amp/materia/E6872F34,/o3AFcwêA7_K'1HRtx1-kKEph2cíancwAcuv6AkxrhdtRjTygNxvFVCJÍiJFsWBxdsy
1t1
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CNPJ 95 684 544/0001-26

;âIgâIâgIq-o,-g RUA JosÉ DE FRANÇA pERETRA N.' 10 - cEp 85.230-000 - FoNE/rAx (42) 3ô4413ss

TERMO DE EXECUçÃO CULTURAT

TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL Ne 002/2023 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APO|O

FINANCEIRO A AçÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL N9 OOII2O23 -, NOS TERMOS

DA tEI COMPLEMENTAR N9 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023
(DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 71.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES

1.1O MUNICÍP|O DE SANTA MARIA DO OESTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

Sr. OSCAR DELGADO, e o(aIAGENTE CULTURAI. ALAN KELVIN MESQUITA DOROCZ, portado(a)
do RG ne 582562, CPF ns 112110339-10, residente e domiciliado(a) na Rua Projetada B, CEP:

85-230.000, telefone:42 998357235, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural,
de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de
ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente
cultural selecionado nos termos dâ LEI COMPTEMENTAR Ne f95/2022 (LEl PAULO GUSTAVO),

DO DECRETO N. 11.s25l2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 71.453/2023
(DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Culturel tem por objeto a concessão de âpoio financeiro ao
projeto cultural AUDIOVISUAWÍDEOCLIPE, contemplado no conforme processo

administrativo ne 001/2023.

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de RS

28. 9,50 (vinte e oito mil, seiscentos e quarenta e nove reais, e cinquenta centavos).

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no 2go-pagseguro
internet instituto de pagamento S.A., Agência 0001, Conta Corrente ne 47405997-9, para
recebimento e movimentação.

s. APUCAçÃO DOS RECURSOS

5.1 os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem
a necessidade de autorização prévia.

6. OBRTGAçÔES

5.1 São obrigações dolda MUNTCíP|O DE SANTA MARTA DO OESTE:

l) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ
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ll) orientar o(a) AGENTE cULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos

recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na

cúusuLA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta
especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como

o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à secretaria municipal da cultura, esporte e laser por meio de Relatório

de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 5 meses contados do término da

vigência do termo de execução cultural;

Vl) atender a qualquer solicitação regular feita pela Prefeitura municipal de Santa Maria do
Oeste, a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é

apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo

com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministérlo da

Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução

cultural;

lX) guardar a documentação referente à presteção de informações pelo prazo de 5 anos,

contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

7. PRESTAçÃO DE TNFORMAçÕES

7.1 O agente cultural prestará contâs à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações in loco.

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá adotar
os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

n46'r lfrtl,n /nl"çqÍ;itq poot.-
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t- encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de

informações, caso conclua que houve o cumprimento Integral do objeto; ou

ll - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do

objeto no relatório de execução do obieto ou quê ãs justificativas apresentadas sobre o

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou

o cumprimento pãrcial justificado;

ll - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do

objeto foram insuficientes; ou

lll - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso

identifique irregularidades no relatório de execução flnanceira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas

seguintes hipóteses:

| - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos
previstos no item 7.2; ou

ll - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos
apresentados.

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, trinta
dias, contado do recebimento da notificação.

7.4 O julgamento da prestação de lnformações realizado pela autoridade do ente federativo
que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação

de informações e poderá concluir pela:

l- aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou

ll - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de
devolução de recursos, o egente cultural será notificado para que exerça a opção por:

l- devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;

ll- apresentação de plano de ações compensatórias; ou

lll - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações
compensatóriãs.

7.5.1 A ocorrêncla de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
aÍastâ a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
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7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações

com pensatórias.

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural
poderá solicitãr o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.

7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, conforme

o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência do

instrumento.

8. ALTERAçÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CUlrUnAl

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

| - Prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa a

atraso na liberação de recursos; e

ll - Alteração do pro.ieto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação

substancial do ob.ieto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticemente
mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade dâ execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo

agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de

autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização
prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser realizado

apostilamento.

9. TITUIÂRIDAOE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformâdos em decorrência da

execução da eção cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data da

sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o
valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização
monetária.

toul

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do INOME DO ENTE].

10. EXTINçÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CUITURAt

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser
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l- extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediânte Termo de Distreto;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou

lV -rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro pârtícipe, nas seguintes

hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas

pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nâs informeções ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação,

ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que

participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo

administrativo, assegurado o contraditório e a âmpla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez)

dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto gue enseje dano ao erário, deverá

ser instaurada Tomede de Contes Especial caso os valores relacionados à irregularidade não

se.lam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.

10.5 Outras situâções relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou
neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de

Distrato.

11. SANçÕES

11.1. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na

execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela
aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou
multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação de
defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROTE DE RESUI.TADOS

12.1 o óRGÃo REAL|ZARÁ o MoNTToRAMENTo DAS AçÕES poR ENVto DE RELATóRtos.

13. VIGÊNCIA

(o4 ft.rr,11 ,,neítt1 ;íx l)ç.,o.-
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13.1 A vigência deste instrumento terá inÍcio na data de assinatura das partes, com duração de
6 MESES podendo ser prorrogado por NO MÁXIMO 30 DIAS.

14. PUBUCAçÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no diário oficial dos municípios
do Paraná.

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de Pitanga para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo

de Execução Cultural.

santa Marla do oeste,2zll2l2o23.

DELGADO

PREFEITO MUNICIPAL

/tonn Ktru;n AeTqv;(a- Qoro.7
ALAN KELVIN MESQUITA DOROCZ

AGENTE CULTURAL
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MUNICIPIO DE SANTA ÍÚARIA OO OESTE _ ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 95.684.54'l/000í -26

FR^Nç^ pEnErRÀ :.5.2!0-0oo (0.2)!6.'r-12râ

EXTRATO DE TERMO DE EXECUçÃO CULTURAT

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N9 12312023

TNEXTGTBTLTDADE DE LrCrrAçÃO Ne 1212023

CREDENCIAMENTO N9 O1l2023

EXTRATO DE TERMO NS OO2/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ do MF sob ne 95.684.544/0001-26, com sede na Rua José de França Pereira, 10 - Santa Maria do

Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR DEIGADO.

contratadoi AGENTE CULTURAL: AIAN XELVIN MESqUITA DOROCZ, portado(a) do RG na 582562, CPF ne

112110339-10, residente e domlciliado(a) na Rua Pro.ietada B, CEP: 85-230.000, Santa Maria do Oeste PR,

resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AçÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL

N9 OO1/2023 -, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N9 T9512022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

7152512023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 17.45312023 (DECRETO DE FOMENTOT',.

Valor Total: RS 28.649,50 (vinte e oito mil, seiscentos e quarenta e nove reais, e cinquenta centavos).).

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçÃO: 22 DE DEZEMBRO DE 2023.
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ESTÀDO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SA)ÍTA MARIA DO OESTE

LICITAÇAO
EXTRATO DE TERMO Df, EXECUÇÀO CULTURAL PROCIDIMf,NTO

LICTTATÓR|O N' r2312023 TNEXTCTBTLTDADE Dr. LTCTTAÇÂO N" l2i202l
CREDENCIÁME}ITO N'OI/2023 EXTRATO DE TERMO N'OO2/2023

Contratante: O MIJNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.
p€ssoa Juridica de direito público intemo, inscrito no CNPJ do
MF sob n' 95.684.544/0001-26, com sede na Rua José de
França Pereira, l0 - Santa Maria do Oeste - PR, neste ato
representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR
DELGADO,

ConÍatado: AGENTE CULTIJRAL: ALAN KELVIN
MESQUITA DOROCZ, portado(a) do RG n" 582562, CPF n'
ll2tl0339-10, residente e domiciliado(a) na Rua Projetada B,
CEP: 85-230.000, Santa Maria do Oeste PR, resolvem firmar o
presente Termo de Execuçào CultuÍal

OBJETO: *OBJETO A CONCESSÂO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CI,'LTURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL n' 001/2023 NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N" I95/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. r.525t2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO lt.453t2023 (DECRETO DE
FOMENTO)''.

Valor Total: RS 28.649,50 (vinte e oito mil, seiscentos e
qualenta e nove reais, e cinquenta centâvos).).

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÀO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicado por:
Femando Lopes

Código ldentiÍicador:AD238ABB

Materia publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 2611212023. Edição 2926
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.bÍlamp/

httpsr/www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/AD238ABB/03AFcweA427F1tF-bpljsoiPTt6zv_vtNbdA2ldvyKbmkcrBtqiwv6rR2MBEShâatc6..
1t1
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANA

GNPJ 95 684 544/0001-26

;r§gâHâ*âP*ffi RUA JosÉ DE FRÁNÇA PEREIRA, N ' 10 - cEP : 85.23o000 - FoNsFAx (42) 3644-135e

TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL N9 OO3/2023 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO

FINANCEIRO A AçÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL N9 OO7/2023 -, NOS TERMOS

DA LEI COMPLEMENTAR N9 79512022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023
(DECRETO pAULO GUSTAVO) E DO DECRETO L1.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES

1.1 O MUNICÍPlO DE SANTA IVARIA DO OESTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

ST. OSCAR DELGADO, E O(A) AGENTE CULTURAL, IUAN EDUARDO FALCÃO FERREIRA,

portado(a) do RG ne 13015383-6, CPF ne 091650239-27, residente e domiciliado(a) na Rua

João Prestes de Carvalho, CEP: 85-230.000, telefone: 42 99806-3103, resolvem firmâr o

presente Termo de Execução Cultural, de acordo com âs seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de

ações culturais de que trata o inciso ldo art.8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente

cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ne 195/2022 (LEl PAULO GUSTAVO),

DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 17.45312023

(DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao
projeto cultural AUDIOVISUAL/VÍDEOCLIPE, contemplado no conforme processo

administrativo ne 001/2023.

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de RS

4.918,11 (quatro mil, novecentos e dezoito reais, e onze centavos).

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no NuBank,
Agência 0001, Conta Corrente ne 76524587-3, para recebimento e movimentação.

s. APUCAçÃO DOS RECURSOS

5.1 os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem
a necessidade de autorização prévia.

6. OBRTGAçÔES

6.1São obrigações do/da MUNTCÍP|O DE SANTA MARTA Do OESTE:

l) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE cULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos
recursos concedidos;
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ll) orientar o(a)AGENTE cULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos

recursos concedidos;

lll) analisar e emitir perecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na

cúUSULA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustâvo na realização de ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como

o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à secretaria municipal da cultura, esporte e laser por meio de Relatório

de Execução do Objeto, apresentâdo no prazo máximo de 5 meses contados do término da

vigência do termo de execução cultural;

Vl) atender a qualquer solicitação regular feita pela Prefeitura municipal de Santa Maria do

Oeste, a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é

apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo

com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da

Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução

cultural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos,

contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

7. PRESTAçÃO DE INFORMAçÕEs

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de

prestação de informações in loco.

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá adotar
os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

Y @
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| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcialjustificado;

ll - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação que

houve o cumprimento integral do ob.jeto ou o cumprimento parcialjustificado; ou

lll - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.1 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 7.2, a

autoridade responsável pelo.iulgamento da prestação de informações poderá:

| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou

o cumprimento parcial.iustificado;

ll - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso

considere que não foi possÍvel aferir o cumprimento integral do objeto ou que as justificativas

apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;

lll - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso

considere que não foi possÍvel aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto forâm insuficientes; ou

lV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso

identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.1 O agente cultural prestârá contas à administração pública por meio da categoria de
prestaçâo de informações em relatório de execução do objeto.

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do ob.ieto comprovará que foram
alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:

l- apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e

ll - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.

7.2.1 O relatórlo de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:

| - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;

ll - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

lll - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:
Declaraçôes de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de
matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentos pertinentes à execução do projeto.

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso
concreto:

à@



l- encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou

ll - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do

ob.ieto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou

o cumprimento parcial justificado;

ll - solicitar a apresenteção, pelo agente cultural, de relatório de execução finenceirâ, caso

considere que não Íoi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do

objeto foram insuficientes; ou

lll - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestãção de informações, caso verifique que

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial .iustificedo, ou caso

identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas

seguintes hipóteses:

| - quando não estiver comprovado o cumprimento do obieto, observados os procedimentos

previstos no item 7.2; ou

ll - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos

apresentados.

7.3.1O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, trinta
dias, contado do recebimento da notlficação.

7.4 O.iulgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo
que celebrou o termo de execução cultural avâliará o parecer técnico de análise de prestação

de informações e poderá concluir pela:

l- aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou

ll - reprovação da presteção de informações, parcial ou total.

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de
devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:

l- devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;

ll- apresentação de plano de ações compensatórias; ou

lll - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações

compensatórias.

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.

E
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7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente
exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações

compensatórias.

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural
poderá solicitar o pãrcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.

7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, conforme
o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência do

instrumento.

8. ATTERAçÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CUtÍURÂt

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.

8.2 A formalizãção de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

l- Prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa a

atraso na liberação de recursos; e

ll - Alteração do projeto sem modiflcação do valor global do instrumento e sem modificação

substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente

mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do ob.leto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo

agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidâde de

autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização
prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser realizado

apostilamento.

9. TITUIÁRIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data da

sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o
valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização

monetária.

toul

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do INOME DO ENTE].

10. EXNNçÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
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| - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Oistrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de

âutorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou

lV -rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro pârtícipe, nas seguintes

hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas
pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas Informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação,
ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que

participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez)

dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá
ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não

se.iem devolvidos no prezo estabelecido pela Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou
neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de

Distrato.

11. SANçÕES

11.1. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na
execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridâde pode concluir pela
aprovação da prestação de Informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou
multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação de
defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.

r2. MONITORAMENTO E CONTROTE DE RESUI.TADOS

12.1 o ÓRGÃo REALIZARÁ o MoNIToRAMENTo DAs AçÔES PoR ENVIo DE RELATÓRIoS.

13. VrGÊNCtA
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13.1 A vlgência deste instrumento terá início ne datâ de âssinetura dâs partes, com duração de

6 MESES podendo ser prorrogado por NO MÁxlMO 30 DIAS.

14. PUBUCÂçÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no diário oficial dos municípios

do Paraná.

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de Pitanga para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo
de Execução Cultural.

santâ Meriâ do o este,22ll2l2o23.

OSCAR DELGADO

PREFEITO MUNICIPAL

P
LUAN EDUARDO FALCÃO FERREIRA

AGENTE CULTURAL
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?



MUNICIPIO DE SANTA MARIA OO OESTE - ESTAOO DO PARANÁ

CNPJ: 95.68,1.5,1/í/0001 -26

EXTRATO DE TERMO DE EXECUçÃO CUTTURAL

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N9 72312023

TNEXTGTBTLTDADE DE LTCTTAçÃO Ne L2/2023

CREDENCIAMENTO N9 O1l2023

EXTRATO DE TERMO N9 OO3/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ do MF sob ne 95.684.544/0001-26, com sede na Rua José de França Pereira, 10 - Santa Maria do
Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR DELGADO.

contratado: AGENTE cULTURAt: tuAN EDUARDo FALcÃo FERREtRA, portador(a) do RG ne 13015383-6, cpF

ne 091650239-27, residente e domiciliado(a) na Rua João Prestes de Carvalho, CEP: 85-230.000, Santa Maria

do Oeste PR, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕTS CUITURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL

ne OOtl2O23 -, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Ns 79512022 (LEl PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

Lt.s2s/2023 (DECRETO pAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 71.4s3/2023 (DECRETO DE FOMENTO)".

Valor Total :RS 4.918,11 (quâtro mil, novecentos e dezoito reais e onze centavos).

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçÃO: 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

g
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ESTADO DO PARÀNÁ
PREFEITURA MUNICIPÀL DE SANTA MÂRIA DO OESTE

LtctT-4ÇÀo
EXTRATO DE TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL PROCADIMENTO

LtcrTATóRto \" r2312023 ÍNEXICIBTLIDÂDE DE LTCTTAÇÂO N" rrlr023
CREDENCIÀMENTO N" OI/2023 EXTRATO DE TERMO I\'OO3/202]

ContÍatante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.
pessoa JurÍdica dc direito público intemo, inscrito no CNPJ do
MF sob n" 95.684.544/0001-26. com sede na Rua José de
França Pereira. l0 - Santa Maria do Oeste - PR, neste ato
representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR
DELCADO.

Contratado: ACENTE CULTURAL: LUAN EDUARDO
FALCÀO FERREIRA, portador(a) do RG n' 13015383-6, CPF
n' 091650239-21, residente e domiciliado(a) na Rua João
Prestes de Carvalho, CEP: 85-230.000, Santa Maria do Oeste
PR. resolvem firmar o presente Termo de Execuçào Cultural.

OBJETO: *OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULN,'RAIS CONTEMPLÁDAS
PELO EDITAI n' 001/2023 . NOS TERMOS DA LEI
CoMPLEMENTAR N" 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. n.s2s/2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO |.45312023 (DECRETO DE
FOMENTO)'"

Valor Total :R$ 4.918,11 (quatro mil, novecentos e dezoito
reais e onze centavos).

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÃO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicado por:
Femando Lopes

Código Identilicador:9D7D7D3 I

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná
no dia 2611212023. Edição 2926
A verificação de autenticidade dâ matériâ pode seÍ feita
informando o código identificador no site;
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

httpsJ tJww.diariomunicipal.com.br/amp/materia/gD707D31/03AFcWeASeeCaJ0jNJuuqhAUwRQgRmFszdl BoXRE3_qdlHgtlSBLZTpFyLskUyF6... 1l'l



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANA

cNPJ. 95.684.544/0001-26

ffiH4üâq""i* RUA JosÉ DE FRANÇA pERETRA, N.' 10 - cEp : 85.230{00 - F.NE/F/ü (42) 3644135s

TERMO DE EXECUçÃO CUTTURAL

TERMO DE EXECUçÃO CUTTURAL Ne OO4/2023 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APO|O

FINANCEIRO A AçÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL N9 OO7I2O23 -, NOS TERMOS

DA LEI COMPLEMENTAR N9 795/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023
(DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO t1.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES

1.1O MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
ST. OSCAR DELGADO, e o(a) AGENTE CULTURAL, ANA MARIA ALVES SZUMBER, poTtadoT(a) do
RG ne 5721539-9, CPF np 822902539-87, residente e domiciliado(a) na Rua Agenor de Oliveira,

CEP: 85-230.000, telefone: 42 991264973, resolvem firmar o presente Termo de Execução

Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de

ações culturais de que trata o inciso I do art. I do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente

cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ne 19512022 (LEl PAULO GUSTAVO),

DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.45312023
(DECRETO DE FOMENTO).

3. OUETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao
projeto cultural AUDIOVISUAL/VÍDEOCLIPE, contemplado no conforme processo

administrativo ns 001/2023.

4. RECURSOS IINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de RS

4.918,11 (quatro mil, novecentos e dezoito reais, e onze centavos).

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAI especialmente âbêrta no pagseguro,

Agência 0001, Conta Corrente ns 47994067-8, para recebimênto e movimentação.

5. APUCAçÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem

a necessidade de ãutorização prévia.

5. OBRIGAçÔES

5.1 são obrigações do/da MUNrCÍPrO DE SANTA MARTA Do OESTE:

l) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;

ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos

recursos concedidos;
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ll) orientar o(a) AGENTE cULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos

recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na

CúUSULA 6.2.

5.2 São obrlgações do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como

o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à secretarie municipal da culturâ, esporte e laser por meio de Relatório

de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 5 meses contados do término da

vigência do termo de execução cultural;

Vl) atender a qualquer solicitação regular feita pela Prefeitura municipal de Santa Maria do
Oeste, a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comuniceção, a informação de que a ação cultural aprovada é

apoiada com recursos de Lei Paulo Gustâvo, incluindo es mercas do Governo federal, de acordo

com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da

Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterlor à vigência deste termo de execução

cultural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos,

contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

7. PRESTAçÃO DE INFORMAçÕES

7.1 O agente cultural prestará contâs à administração pública por meio da categoria de

prestâção de informações in loco.

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá adotar

os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

\v/
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l- encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcialjustificado;

ll - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação que

houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcialjustificado; ou

lll - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o

cumprimento parcial do ob.jeto foram insuficientes.

7.2.1 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 7.2, a

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou

o cumprimento parcial justificado;

ll - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as justificativas

apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;

lll - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do

objeto foram insuficientes; ou

lV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso

identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de

prestação de informações em relatório de execução do objeto.

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do obieto comprovará que foram
alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:

l- apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e

ll- análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:

| - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cuitural;

ll- conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do ob.ieto;

lll - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de
matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentos pertinentes à execução do projeto.

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso

concreto:
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| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo .iulgamento da prestação de

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou

ll - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou

o cumprimento parcial justificado;

ll - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de

execução do objeto ou que es .iustificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do

objeto foram insuficientes; ou

lll - âplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso

identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas

seguintes hipóteses:

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos
previstos no item 7.2; ou

ll - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos

apresentados.

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, trinta
dias, contado do recebimento da notificação.

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo
que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação

de informações e poderá concluir pela:

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou

ll - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de
devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:

l- devolução parcialou integral dos recursos ao erário;

ll - apresentação de plano de ações compensatórias; ou

lll- devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações

compensatórias.

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
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7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações

compensatórias.

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o a8ente cultural
poderá solicitar o parcelãmento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.

7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, conforme

o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência do

instrumento.

8. ATTERAçÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CUTTURAT

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

l- Prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa a

atraso na liberação de recursos; e

ll - Alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação

substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente
mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cu.jo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo

agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de

autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização
prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser realizado

apostilamento.

10. EXTINçÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CUTTURAL

L0.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

§,/
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9. TITUI.ARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data da

sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o
valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com âtualização
monetária.

toul

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do INOME DO ENTEI.
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| - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrãto;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de

autorizâção judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou

lV -rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes

hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas

pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou determineções decorrentês da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação,

ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que

participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez)

dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá

ser instaurada Tomada de Contâs Especial caso os valores relacionados à irregularidade não

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou

neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de

Distrato.

11. SANçÔEs

11.1. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na

execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela

aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou
multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precêdide de abertura de prazo para apresentação de
defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROTE DE RESUTTADOS

12.1 o ÓRGÃo REALIZARÁ o MoNIToRAMENTo DAS AçÕEs PoR ENVIo DE RELATÓRIoS.

13. VrGÊNCrA
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w @



FLS U,P

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração de

6 MEsEs podendo ser prorrogado por No MÁxlMo 30 DIAS.

14. PUBUCÁçÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no diário oficial dos municípios
do Parená.

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de Pitanga para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo
de Execução Cultural.

santa Maria do oeste, 22/12/2023.

DELGADO

PRE FE ITO MUNICIPAL

.,.r rrq tr \fi"-,.to-
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ANA MARIA ALVES SZEMBER

AGENTE CULTURAL
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CNPJ: 95.684.544/000í -26

RUÂ JOsE OE fR^r{ç^ PEi€rAl, À{ tO - CêF.r at.2l0-000 FONÉ/aÀl: lOall !aaa.12l!

ExrRATo DE TERnao oe rxrcuçÃo cutruRAt
pRocEDtMENTo t-tctrnrónro Ne 123/2023

INEXTGTBTLTDADE DE LrcrrAçÃo Ne 1212023

CREDENCIAMENTO N9 O1l2023

EXTRATO DE TERMO N9 OO4/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ do MF sob ne 95.684.544/0001-26, com sede na Rua losé de França Pereira, 10 - Santa Maria do
Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR DELGADO.

Contratado: AGENTE CULTURAL: ANA MARIA AwES SZEMBER, portador(a) do RG ne 5721539-9, CPF ns

872902539-87, residente e domiciliado(a) na Rua Agenor de Oliveira, Centro, CEP: 85-230.000, Santa Maria

do Oeste PR, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural.

oBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APO|O FTNANCETRO A AçÔrS CUlrUnars CONTEMPLADAS PELO EDTTAL

ne OOr/2023 -, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Ne 19512022 (LEl PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

1.52s/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 7r.45312023 (DECRETO DE FOMENTOT',.

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçÃO: 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

MUNtcrpro DE saNTA MARra oo oEsrE - EsraDo oo plnltÁ

Valor Total :R$ 4.918,11 (quatro mil, novecentos e dezoito reais e onze centavos).



Ogl12l2024, 10.51 Prefeiturâ À,4unicipal de Santa Mar a do Oeste
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITT,'RA MUNICIPÀL DE S,{NTA MARIA DO OESTE

LICITAÇÃO
EXTRÂTO DE TERMO Df EXECf,ÇÀO CULTURÂL PROCfDTMf,NTO

LtctrATóRto N' lt3/2023 tNExtcrBtLtDaDE DE LrClraÇÀo N" r2l20r3

CREDENCIÂME]ITO Ii'OI/'OI] EXTRATO DE TERMO Ii'OO1/2023

Conhatante: O MLlliICIPlO DE SANTA MARIA DO OESTE.
pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ do
MF sob n" 95.684.5,1410001-2ó. com sede na Rua José de
França PeÍeira, l0 - Santa Maria do Oeste - PR, neste ato
representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR
DELGADO.

Contratâdo: AGENTE CULIURAL: ANA MARIA ALVES
SZEMBER, porrador(a) do RG n' 5721539-9, CPF n'
822902539-8'7, residente e domiciliado(a) na Rua Agenor de
Oliveira, Centro, CEP: 85-230.000. Santa Maria do Oeste PR,
resolvem firmar o presente Termo de Execuçào Cultural.

OBJETO: 'OBJETO A CONCESSÀO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULTI.,'RÂIS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL n" 00112023 -. NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N" 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. |.52512023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO r.453t2023 (DECRETO DE
FOMENTO)".

ValoÍ Total :R$ 4.918,11 (quaro mil, novecentos e dezoito
reais e onze centavos).

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÃO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicado por:
Femando Lopes

Código ldentilicador:C0923ACD

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no día 26/ 1212023 . Edição 2926
A verificação de autenticidade da maréria pode ser feita
informando o código identificador no sire;
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https:/ M ,w.diariomunicipal.com.br/amp/materiaicog23ACD/O3AFcweA6SKVGnXA6y3fxBSrgv8scFglBy2KXaOH6uwqE6opKi.lbXSeTU.l 
H.lyêL 1t1
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

GNPJ 95.684 544/0001-2ô

:lHgâUa§â:P,Cm RUA JosÉ DE FRqNÇA eERETRA, N.' r0 - cEp : 8s.23o000 , FoNE/F/ü (42) 364413se

TERMO DE EXECUçÃO CUrrUml

TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL Ns OOs/2023 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APO|O

FINANCEIRO A AçÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL N9 OOI/2023 -, NOS TERMOS

DA LEI COMPLEMENTAR N9 L95/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023
(DECRETO pAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES

1.1 O MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

5r. OSCAR DELGADO, e o(a) AGENTE CULTURAL, Zacarias Nunes Cardoso, portador(a) do RG ne

14115939-9, CPF ne 110240319-93, residente e domiciliado(a) na Rua Projetada B, CEP:85-
230.000, telefone: 42 9996f7743, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de

acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de

ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente

cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Na 195/2022 (LEl PAULO GUSTAVO),

DO DECRETO N. 11.52sl2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO tt.4s3l2123
(DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao
projeto cultural AUDIOVISUAWÍDEOCLIPE, contemplado no conforme processo

administrativo ne 001/2023.

4. RECURSOS IINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de RS

4.918,11 (quatro mil, novecentos e dezoito reais, e onze centavos).

4.2. Serão trensferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente abêrta no Benco C6 S.A.,
Agência 0001, Conta Corrente ne 30391550-1, perâ recebimento e movimentação.

5, APLTCAçÃO DOS RECURSOS

5.1 os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem
a necessidade de autorização prévia.

6. OBRTGAçÔES

6.1São obrigações dolda MUNTCípto DE SANTA MARTA Do oESTE:

l) trânsferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAT;

ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos
recursos concedidos;
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ll) orientar o(aIAGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos

recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações

apresentados pelo(a) AGENTE CU LTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monltorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na

CúUSULA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta

especialmente aberta para o Termo de Execução Culturel;

lV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como

o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à secretaria municipal da cultura, esporte e laser por melo de Relatório

de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 5 meses contados do término da

vigência do termo de execução cultural;

Vl) atender a qualquer solicitação regular feita pela Prefeitura municipal de Santa Maria do
Oeste, a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é

apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo
com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da

Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução
cultural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos,
contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

h @,Áfrt
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7. PRESTAçÃO DE INFORMAçÕES

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações in loco.

7.2 o agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá adotar
os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

Pd
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l- encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcial justificado;

ll - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de veriflcação que

houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou

lll - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o

cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.1Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 7.2, a

autoridade responsável pelo iulgamento da prestação de informações poderá:

| - determinar o arquivemento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou

o cumprimento parcial justificado;

ll - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso

considere que não foi possÍvel aferir o cumprimento integral do objeto ou que as justificativas

apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;

lll - sollcitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do

objeto foram insuficientes; ou

lV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso

identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.1 O egente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações em relatório de execução do objeto.

7.2 A prestação de informaçôes em relatório de execução do objeto comprovará que foram
alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:

| - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e

ll - análise do relatório de execução do objeto por âgente público designado.

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:

| - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;

ll - conter a descrição das açôes desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

lll - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de
matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentos pertinentes à execução do projeto.

7.2.2 o agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso
concreto:
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| - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de

informeções, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou

ll - recomendar que seja solicitada a apresentâção, pêlo agente cultural, de relatório de

execução financeira, ceso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou

o cumprimento parcial justificado;

ll - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do

objeto foram insuficientes; ou

lll - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que

não houve o cumprimento integral do obieto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso

identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de

prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do obieto), somente nas

seguintes hipóteses:

| - quândo não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos
previstos no item 7.2; ou

ll - quando for recebida, pele edministreção pública, denúncia de irregularidade na execução

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos

ãpresentados.

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução Íinanceira será de, no mÍnimo, trinta
dias, contado do recebimento de notificação.

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo
que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação

de informações e poderá concluir pela:

| - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou

ll- reprovação da prestação de informações, parcial ou total.

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:

l- devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;

ll - apresentação de plano de ações compensatórias; ou

lll - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações

compensatórias.

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
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7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações

compensatórias.

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural
poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condiçôes previstas na legislação.

7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, conforme

o caso concreto, limitado à metãde do prazo originalmente previsto de vigência do

instrumento.

S. ATTERAçÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CUITURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.

8.2 A Íormalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

l- Prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa a

atraso na liberação de recursos; e

ll - Alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação

substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente

mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo

ãgente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de

autorização prévia.

8.5 A âplicâção de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de
execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização
prévia da administração pública.

8.6 Nas hlpóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser realizado

apostilamento.

9. TITUTARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da

execução da ação cultural fomentada serão de tituleridâde do agente cultural desde a datâ dâ

sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contes em rezão da aquisição ou do uso do bem, o

valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização

monetária.

toul

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do INOME DO ENTE].

10. EXTINçÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

w Y) dtü @
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l- extinto por decurso de prazo;

ll- extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou

lV -rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de

autorização judicial, mediante prévia notíficação por escrito ao outro partícipe, nâs seguintes

hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metâs
pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou determinaçôes decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação,
ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que

participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo

administrâtivo, essegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez)

dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Públice.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou
neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de
Distrato.

11. SANçÕES

11.1. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na

execução do objeto ou na execução flnanceira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela

aprovação da prestação de informaçôes com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou
multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresenteção de

defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESUTTADOS

12.1 O óRGÃO REALIZARÁ O MoNIToRAMENTo DAS AçÔEs PoR ENVIo DE RELATóRIoS.

13. VrGÊNC|A
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13.1 A vigência deste instÍumento terá inÍcio na data de assinatura das partes, com duração de

6 MESES podendo ser prorrogado por NO MÁxlMO 30 DIAS.

14. PUBUCAçÃO

14,1O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no diário oficial dos municípios
do Paraná.

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de Pitanga para dirimir quaisquer dúvidas relat;vas ão presente Termo
de Execução Cultural.

Senta Maria do Oeste, z2ll2l2o23.

OSCAR DELGADO

PREFEITO MUNICIPAL

fo,r"o\n - d-JfrV
ACARIAS NUNES CARDOSO

AGENTE CULTURAL
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i,UNICIPIO OE SANTA ÍúARIA OO OESTE _ ESTAOO DO PARANÁ

CNPJ: 95.684.544/0001 -26

iuA JoaE DE FR^ir9^ PÊiEli^, Nr i0 - cÊP.: l6,2ro-0oo f oNEraAx: t0a2t 36aa-í2ll

EXTRATO DE TERMO DE EXECUçÃO CUTTURAL

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N9 123/2023

tNEXIGtBtLtDADE DE LICITAçÃO Ne t2l21?3
CREDENCIAMENTO NS O112023

EXTRATO DE TERMO N9 OO5/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ do MF sob ne 95.684.544/0001-26, com sede na Rua José de França Pereira, 10 - Santa Maria do
Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR DELGADO.

contretado: AGENTE CULTURAL: ZACARIAS NUNES CARDOSO, portador(a) do RG ns 14115939-9, CPF ne

110240319-93, residente e domiciliado(a) na Rua Projetada B, CEP:85-230.000, Santa Marla do Oeste PR,

resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural.

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AçÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL

N9 OOII2O23 -, NOSTERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N9 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

77.s2s12123 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 7r.4s312123 (DECRETO DE FOMENTO)".

Valor Total :RS 4.918,11 (quatro mil, novecentos e dezoito reais e onze centavos)

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçÃO: 22 DE DEZEMBRO DE 2023.
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ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE

LtcrrAcÀo
EXTRATO DETERMO DE EXf,CUÇÀO CULTURAL PROCEDTMENTO

Ltc|TATóRtO tY t2l/2023 INEXIGtBtLtDADE DE LICTTAÇÂO \" r2l20r3

CREDENCIA]IIENTO N" OI /!OII EXTRATO DE TERMO N" OO5/2023

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.
pessoa Jurídica de direito público inremo, inscrito no CNPJ do
MF sob n' 95.684.544/0001-26. com sede na Rua José de
França Pereira, l0 - Santa Maria do Oeste PR, neste ato
representado por seu prefeito municipal, Sr OSCAR
DELGADO.

Contratado: AGENTE CULTURAL: ZACARTAS NUNES
CARDOSO, poíador(a) do RG n" 14115939-9, CPF n'
1l0240319-93, residente e domiciliado(a) na Rua Projetada B,
CEP: 85-230.000, Santa Maria do Oeste PR, resolvem firmar o
presente Termo de Execução Cultural.

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL n" 001/2023 -. NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N' I95/2022 (LEI PAULO GUSTAVO),
DO DECRETO N. 1152512023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO t.453t2023 (DECRETO DE
FOMENTO)''.

Valor Totâl :RS 4.918,1t (quatro mil, novecentos e dezoito
reais e onze centavos).

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÃO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicado por:
Fcmando Lopes

Código Identiíicador:ó93D8D43

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná
no dia 261 1212023. EdrçãLo 2926
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
httpsy'/www.diariomunicipal.com.br/amp/

https://www.diariomunicipal.côm.br/âmp/mat€ria/69308D43/03AFcWeAs-zTXACjVESTSH5xFUkCTlU-2SEgj8gfcêRs3ytdmddcuz2wRPUk54lH í h... 111
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANA

CNPJ 95 684 544/0001-26

tâtEâXâãâqP,,8* RUA JosÉ DE FRANÇA eERETRA, N.' 10 - cEp.: 8s.23oooo . FoNE/F/ü (42) 364413ss

TERMO DE EXECUçÃO CULTURÂT

TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL NA 006/2023 TENDO POR OB]ETO A CONCESSÃO DE APOIO

FINANCEIRO A AçÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL N9 OOII2O23 _, NOS TERMOS

DA LEI COMPLEMENTAR NE !9512022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N, 11.525/2023
(DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO L1.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARÍES

1.1 O MUNICíP|O DE SANTA MARIA DO OESTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

Sr. OSCAR DELGADO, e o(a) AGENTE CULTURAL, Diego Falcão, portado(a) do RG ne 12790054,

cPF ne 12.790.054, residente e domiciliado(a) ne Rua Pro.ietada B, CEP: 85-230.000, telefone:

42 99829-2304, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as

seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de

ações culturafs de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 71.453/2023, celebrado com agente

cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Ne 195/2022 (LEl PAULO GUSTAVO),

DO DECRETO N. 11.s2sl2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 1t.453/2023
(DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por ob.jeto a concessão de apoio financeiro ao

projeto cultural AUDIOVISUAL/VÍDEOCLIPE, contemplado no conforme processo

administrativo oe OOll 2023.

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de RS

4.918,11 (quatro mil, novecentos e dezoito reais, e onze centavos).

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco PICPAY,

Agência 0001, Conta Corrente ne 101204252-9, para recebimento e movimentação.

s. APLTCAçÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem

a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAçÕES

6.1 São obrigações dolda MUNICíptO DE SANTA MARTA DO OESTE:

l) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;

t
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ll) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos

recursos concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

lV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

Vl) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na

cúusurA 5.2.

5.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

l) executar a ação cultural aprovada;

ll) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

lll) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta
especiâlmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

lV) facilitar o monltoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como
o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à secretaria municipal da cultura, esporte e laser por meio de Relatório

de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 5 meses contados do término da

vigência do termo de execução cultural;

Vl) atender a qualquer solicitação regular feita pela Prefeitura municipal de Santa Maria do

Oeste, a contar do recebimento da notificação;

Vll) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é

apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo

com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da

Cultura;

Vlll) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução

cultural;

lX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos,

contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.

7. PRESTAçÃO DE INFORMAçÕES

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de

prestação de informações In loco.

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá adotar
os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

g
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I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcial justificado;

ll - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação que

houve o cumprimento intêgral do objeto ou o cumprimento parcialjustificado; ou

lll - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo âgente cultural, de relatório de

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.1 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item 7.2, a

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

| - determinar o arquivamento, câso considere que houve o cumprimento intêgral do objeto ou

o cumprimento parcial justificado;

ll - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto, caso

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as justificativas

apresentadas sobre o cumprimento parciel do objeto foram insuficientes;

lll - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de

execução do ob.leto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do

ob.ieto foram insuficientes; ou

lV - aplicar sanções ou decidir pela rejelção da prestação de informações, caso verifique que

não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso

identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações em relatório de execução do objeto.

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que foram

alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:

l- apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e

ll- análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:

| - comprovar que foram alcançados os resultados da âção cultural;

ll - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

lll - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:
Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de
matéries jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentos pertinentes à execução do projêto.

7.2.2 O agente público competente elaborará pârecer técnico de análise do relatório de
execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso

concreto:

FSqXO
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l- encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou

ll - recomendar que seja solicitada â apresentâção, pelo agente cultural, de relatório de

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento intêgral do

objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

l- determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou
o cumprimento parcial justificado;

ll - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira, caso

considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de

execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do

objeto foram insuficientes; ou

lll - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique que

não houve o cumprimênto integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso

identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial de
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas

seguintes hipóteses:

| - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos
previstos no item 7.2; ou

ll - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução

da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos
apresentados.

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo, trinta
dias, contado do recebimento da notiflcação.

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente federativo
que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de análise de prestação

de informações e poderá concluir pela:

l- aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou

ll- reprovação da prestação de informações, parcial ou total.

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de
devolução de recursos, o agente culturalserá notificado para que exerça a opção por:

l- devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;

ll - apresentação de plano de ações compensatórias; ou

lll - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações
compensatórias.

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.

('
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7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente

exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações

compensatórias.

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural
poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.

7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível, conforme

o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência do

instrumento.

8. ALTERAçÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CUTTURAT

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

| - Prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa a

atraso na liberação de recursos; e

ll - Alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação

substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente
mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo

agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de

autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefÍcio do objeto do termo de

execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização
prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alteraçôes em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser realizado

apostilamento.

9. TITUI.ARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data da

sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o
valor pago pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização
monetáriê.
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9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da âção cultural fomentede serão de titularidade do INOME DO ENTE].

10. EXflNçÃO DO TERMO DE EXECUçÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: jb,q



I - extinto por decurso de prazo;

ll - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

lll - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de

eutorizeção judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou

lV -rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partÍcipes, independentemente de

autorização judicial, mediante prévia notificãção por escrito ao outro partícipe, nas seguintes

hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularldade ou inexecução Injustificada, ainda que parcial, do ob.jeto, resultados ou metas

pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de Íalsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação,
ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que

participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de deÍesa será de 10 (dez)

dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá

ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não

sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou
neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de
Distreto.

11. SANçÔES

11.1. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na

execução do objeto ou na êxecução financeire sem má-fé, a autoridade pode concluir pela

aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou
multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação de
defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou forçâ maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTAOOS

12.1 O ÓRGÂo REALIZARÁ o MoNIToRAMENTo DAs AçÔES PoR ENVIo DE RELATÓRIoS.

13. VIGÊNCrA
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13.1 A vi8ência deste instrumento terá iníclo na data de assinatura das partes, com duração de

6 MESES podendo ser prorrogado por No MÁXIMO 30 DIAS.

14. PUBT.TCAçÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no diário oficial dos municípios
do Paraná.

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de Pitanga para dirimir quaisquer dúvidas relativãs ao presente Termo
de Execução Culturâ1.

santa Maria do oeste, 22h212023.

OSCAR DELGADO

PREFEITO MUNICIPAL

j"t'á
DIEGO FALCÃO

AGENTE CULTURAL
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MUNtcrpro DE saNTA MARTA Do oEsrE - EsÍAoo Do paRANÁ

CNPJ: 95.68'1.544/000'l -26

BU^ JosE DÉ FRÀnçA PERÉlRÂ, N'r0 - cÉP.: ,5.230-000 ' FotE/F^rr (oa2l laaa.t23a

Contrãtante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, pessoa JurÍdica de direito público interno, inscrito
no CNPJ do MF sob ne 95.684.544/0001-26, com sede na Rua José de França Pereira, 10 - Santa Maria do
Oeste - PR, neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. OSCAR DELGADO.

Contratado: AGENTE CULTURAL: DIEGO FAICÂO, portador(a) do RG ne f279O054, CPF ne 12.790.054,

residente e domiciliado(a) na Rue Projetada B, CEP: 85-230.000, Santa Maria do Oeste PR, resolvem firmar o
presente Termo de Execução Cultural.

OBJETO: "OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AçÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL

ne OOI/2023 -, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Ne É512022 (LEl PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

1r.52512023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO r7.4s3/2023 (DECRETO DE FOMENTO)".

Valor Total :RS 4.918,11 (quatro mil, novecentos e dezoito reais e onze centavos).

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUçÃO: 22 DE DEZEMBRO DE 2023

EXTRATO DE TERMO DE D(ECUçÃO CUTTURAL

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N9 123/2023

TNEXTGTBTLTDADE DE LICITAÇÃO Ne 12l2023

CREDENCIAMENTO N9 O1l2023

EXTRATO DE TERMO N9 006/2023



18101 12024 , 10Os PrêÍeitúra Municipâl de Santa Mana do Oeste

LICITAÇÀO
EXIRATO DETERMO DE EXECUÇÀO CULTURAL PROCEDIMENTO

LICITÀTóRIO N' I23/2023 INEXICIBTLTDÀDE DE LICITAÇÀO N" I212023

CRf,DENCIAMENTO N" OI/?023 EXTRATO DE TERMO N'006/20'3

Contratante: O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE.
pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ do
MF sob n'95.684.54410001-26, com sede na Rua José de
França Pereira, l0 - Santâ Maria do Oeste - PR, neste ato
representado por seu prefeito municipal, Sr OSCAR
DELGADO.

ConFatado: AGENTE CULTURAL: DIEGO FALCÃO,
portador(a) do RG n" 12790054, CPF n' 12.790.054, residente
e domiciliado(a) na Rua Projetada B, CEP: 85-230.000, Santa
Maria do Oeste PR, resolvem firmar o presente Termo de
Execuçào Cultural.

OBJETO: *OBJETO A CONCESSÂO DE APOIO
FINANCEIRO A AÇÔES CULTURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL n" 001/2023 . NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N' 195/2022 (LEI PAI-,TLO GUSTAVO),
DO DECRETO N. \.525t2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453t2023 (DECRETO DE
FOMENTO)".

Valor Total :R$ 4.918,11 (quatro mil, noverentos € dezoito
reais e onze centavos).

Vigência: 06(seis) meses

DATA DO TERMO DE EXECUÇÀO: 22 DE DEZEMBRO
DE 2023.

Publicado por:
Femando Lopes

Código ldentifi cador:A75306BE

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no día 261 12/2023 . Edíção 2926
A verificaçâo de autenticidade da materia pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://wwwdiariomunicipal.com.br/amp/
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ESTADO DO PÀRANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE PI


